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Ref.: REQUERIMENTO No 101/20í7.

Assunto: "Qual o critério para expedição de alvará para bares, lanchonetes e
similares em áreas residências?" e,

"No caso do estabelecimento possuir alvará de funcionamento, se houver
reclamações quais providências deverão ser tomadas?".

OPJ.

Senhor Presidente, Nobres Parlamentares:

Encaminho a Vossa Excelência o incluso Memorando lnterno 07812017 -
S.C.M., subscrito pelo Senhor Chefe do Cadastro lmobiliário/Mobiliário, Fabiano
Ricardo Fazzio, com o propósito de atender o quanto requerido pelo sempre zeloso
Vereador Jose Emidio Araujo Calazans.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência os nossos préstimos, reiterando
votos de estima e apreço.

Cordialmente,

schio

icipal

Excelentíssimo Senhor

Marcelo Alessandro Favaleça

Presidente à Câmara Municipal

Santa Fé do Sul- SP.
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Memorando lnterno 07812017 - S.C.M.

Para: Sr. José Ribeiro Guimarães Neto - Assessor de Governo

C/C: Edimundo dos Santos lt/artins - Secretario de Finanças

C/C: Gilson Gomes da Silva - Chefe do Setor de Fiscalização

Referente: lVlemorando lnterno n.o 5BB/2017 - A.G./NT..

Requerimento 10112017 - Càmara [Municipal de Santa Fe do Sul

Senhores

Acerca clo Requerimento 10112017, esse departametlto tem a

esclarecer o que segue:

I - Os critérios estão estabelecidos na Lei Complementar

11112006, Lei 234912006 e Decreto 237912006, que regulamentam o controle e

liccnciamento de atividade cconômica no município.

2 - As reclamações deverão ser feitas através de ouvidoria e ott

bolctirn dc ocorrência, no caso c1c perturbação do sossego publico.

Sem nrais para o momento, renovamos protcstos de elevada

estima e cordial apreÇo.

Santa lre do su[, 22 de novenrbro dc 2017
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